
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.637 - SC (2010/0192995-3)
  

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : SELIA GRUHLKE 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. LIMITES NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  VIOLAÇÃO À 
ENUNCIADO DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. APOSENTADORIA. VIGÊNCIA DA 
LEI Nº 8.213/91. CONCESSÃO. TETO-LIMITE. VINTE SALÁRIOS MÍNIMOS. LEI Nº 
6.950/81. REQUISITOS. PREENCHIMENTO. ADVENTO DA LEI 7.787/89. ARTIGO 144 
DA LEI 8.213/91. INAPLICABILIDADE. REGIME HÍBRIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. 

I - É vedado a esta Corte, em sede de recurso especial, adentrar ao exame de 
pretensa violação a dispositivos constitucionais, cuja competência encontra-se adstrita ao âmbito 
do Supremo Tribunal Federal, conforme prevê o art. 102 da Carta Magna, ao designar o Pretório 
Excelso como seu guardião. Neste contexto, a pretensão trazida no especial exorbita seus limites 
normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da Constituição Federal. 

II - Os verbetes ou enunciados dos Tribunais não se enquadram no conceito de 
Tratado ou Lei Federal contido no artigo 105, III, "a" da Constituição Federal, para a interposição 
de recurso especial.

III - O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que, 
preenchidos os requisitos para a aposentadoria antes do advento da Lei 7.787/89, deve 
prevalecer no seu cálculo o teto de 20 (vinte) salários mínimos previsto na Lei 6.950/81. 

IV - Esta Corte Superior tem entendido que é vedada a adoção de regime híbrido, 
com a aplicação da Lei vigente à época do implemento das condições para a concessão do 
benefício, no que diz respeito ao limite do salário-de-contribuição (Lei 6.950/81) e da aplicação do 
artigo 144 da Lei 8.213/91 no tocante ao critério de atualização dos salários-de-contribuição.

V - Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça. "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 17 de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP/Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por Selia Gruhlke, contra decisão que deu 

parcial provimento ao especial do Instituto Nacional do Seguro Social, tão-somente para afastar a 

aplicação conjugada do artigo 144 da Lei nº 8.213/91 com a Lei nº 6.950/81.

Na decisão afastou-se o artigo 535 do Código de Processo Civil, por ausência de 

omissão. No tocante a decadência se decidiu que sendo esta um instituto de direito material e, 

sendo certo que a Medida Provisória 1.523/97 não previu a retroação de seus efeitos, esta Corte 

Superior firmou entendimento no sentido de que o prazo decadencial somente deve atingir os 

benefícios previdenciários concedidos após o advento da referida Medida Provisória. 

Decidiu-se, também, que esta Corte já pacificou o entendimento de que, 

preenchidos os requisitos para a aposentadoria antes do advento da Lei 7.787/89, deve prevalecer 

no seu cálculo o teto de 20 (vinte) salários mínimos previsto na Lei 6.950/89, sendo vedada a 

adoção de regime híbrido, com a aplicação da Lei vigente à época do implemento das condições 

para a concessão do benefício, no que diz respeito ao limite do salário-de-contribuição (Lei 

6.950/81) e da aplicação do artigo 144 da Lei 8.213/91 no tocante ao critério de atualização dos 

salários-de-contribuição. 

No presente agravo, a agravante sustenta, em apertada síntese, que a aplicação 

do artigo 144 da Lei nº 8.213/91 não implica em adoção de regime híbrido.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou apresentação em mesa 

do presente recurso e o prequestionamento da Súmula 359/STF e artigo 5º, caput, 202, caput da 

Constituição Federal. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, estes não têm o condão 

de infirmar os fundamentos insertos na decisão hostilizada. 

Inicialmente, quanto ao dispositivo constitucional tido como violado, cumpre 

ressaltar que a jurisprudência deste Tribunal repudia tal apreciação em sede de Especial. Tudo 

em respeito à competência delineada pela Constituição Federal, ao designar o Supremo Tribunal 

Federal como seu guardião. Neste contexto, a pretensão trazida no Especial exorbita seus limites 

normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da Constituição Federal. Quanto 

ao tema, ilustrativamente:

"AGRAVO INTERNO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO NA VIA ESPECIAL. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES.

1. A via especial não se presta à apreciação de ofensa a 
dispositivo da Constituição Federal.

2. Desnecessário o prévio requerimento administrativo para o 
pleito judicial de benefício previdenciário.

3. Agravo ao qual se nega provimento." (AgRg no REsp 
1162746/PR, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 
07/06/2010).

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE PELA VIA DO 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA 
IMEDIATA. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A via especial, destinada à uniformização do direito 
federal, não se presta à análise de dispositivos da Constituição da 
República, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena, inclusive, 
de usurpação de competência da Suprema Corte.

2. A Terceira Seção desta Corte de Justiça, no julgamento do 
recurso especial representativo da controvérsia nº 1096244/SC, consolidou 
seu entendimento no sentido de que o art. 86, § 1º, da Lei 8.213/91, 
alterado pela Lei 9.032/95, tem aplicação imediatamente, atingindo todos os 
segurados que estiverem na mesma situação, sem exceção, seja referente 
aos casos pendentes de concessão ou os já concedidos, pois a questão 
encerra uma relação jurídica continuativa, sujeita a pedido de revisão 
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quando modificado o estado de fato, passível pois, de atingir efeitos futuros 
de atos constituídos no passado, sem que isso implique em retroatividade da 
lei e ofensa ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido.

3. Agravo regimental parcialmente provido, para ressalvar 
que as parcelas anteriores ao qüinqüênio que antecederam o ajuizamento 
do feito não serão devidas pois, a teor do enunciado sumular nº 85/STJ, 
estão fulminadas pela prescrição." (AgRg no REsp 1087201/SP, Rel. MIN. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
23/02/2010, DJe 15/03/2010)

Ademais, não é possível a análise da apontada violação ao verbete sumular 

359/STJ, uma vez que esta não se enquadra no conceito de Tratado ou Lei Federal de que dispõe 

o artigo 105, "a", III da Constituição Federal. Sobre o tema, confira-se:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. INFRINGÊNCIA À SÚMULA 343 DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. No que tange à violação do art. 535 do CPC, assevero que 
refoge da competência desta Corte a apreciação de matéria de cunho 
eminentemente constitucional analisada na origem, por meio de recurso 
especial, cabendo, tão-somente, ao STF o exame de eventual ofensa, sob 
pena de usurpação de competência. Frise-se que a missão deste STJ 
resume-se em interpretar a legislação federal, nos termos do art. 105 da 
CF/88.

2. Ainda que se entenda que a recorrente funda o seu pleito 
na contrariedade à Súmula 343 do STF, a pretensão recursal não teria 
condições de êxito, na medida em que o art. 105, III, da Constituição 
Federal estabelece as hipóteses taxativas de cabimento do recurso especial, 
não incluindo a contrariedade ou violação de súmula de tribunais 
superiores.

3. Recurso especial a que se nega provimento."
(REsp 951.750/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 24/08/2010)

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 NÃO 
CONFIGURADA. IMPOSSIBILIDADE DE ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE A SÚMULA. SÚMULA 284/STF. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação ao artigo 535 do CPC quando a Corte de 
origem aprecia a questão de maneira fundamentada, apenas não adotando 
a tese do recorrente.

2. Descabe recurso especial em que se alega violação a 
súmula, pois esta não se enquadra no conceito de lei federal previsto no 
artigo 105 da Carta da República.

3. A circunstância de o recorrente não indicar os artigos 
supostamente transgredidos impede o conhecimento do recurso pelo óbice 
da Súmula 284/STF.
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4. O reexame do suporte fático-probatório dos autos é vedado 
pela Súmula 7 do STJ, segundo a qual "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".

5. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1180479/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 06/10/2010)

Conforme anteriormente explicitado, o Superior Tribunal de Justiça já pacificou o 

entendimento de que, preenchidos os requisitos para a aposentadoria antes do advento da Lei 

7.787/89, deve prevalecer no seu cálculo o teto de 20 (vinte) salários mínimos previsto na Lei 

6.950/81. Ilustrativamente:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE QUANDO DO IMPLEMENTO 
DAS CONDIÇÕES DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. COMPATIBILIDADE 
DA LEI 6.950/81, COM O DISPOSTO DO ART. 144 DA LEI 8.213/91. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO C. STJ E DO C. STF.

I - É firme o entendimento do e. Superior Tribunal de Justiça 
de que, preenchidos os requisitos para a aposentadoria, antes do advento da 
Lei nº 7.787/89, deve prevalecer no seu cálculo o teto de 20 (vinte) salários 
mínimos, previsto na Lei nº 6.950/81.

II - O direito à aplicação dos termos da Lei nº 6.950/81, no 
que se refere ao teto dos benefícios previdenciários, não se compatibiliza 
com a regra do art. 144 da Lei nº 8.213/91, que não pode ser cindido, com 
aplicação somente de seus aspectos positivos aos segurados, por configurar 
sistema híbrido de normas previdenciárias.

Precedentes do e. Superior Tribunal de Justiça e do c. 
Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 966.203/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2010, DJe 01/03/2010)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
OMISSÃO NA DECISÃO PROFERIDA PELA CORTE DE ORIGEM QUE 
NÃO SE VERIFICA. APOSENTADORIA INTEGRAL. IMPLEMENTO DOS 
REQUISITOS NA VIGÊNCIA DA LEI 7.787/89. APLICAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO ANTERIOR QUE PREVIA O TETO DE 20 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há falar em omissão quando o Tribunal de origem se 
manifesta fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua 
apreciação, decidindo, entretanto, contrariamente aos interesses do 
recorrente. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos apresentados pela parte.
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2. Conforme analisado pelas instâncias ordinárias, o 
recorrente implementou os requisitos para a obtenção de aposentadoria 
proporcional em 5.7.1989, na vigência da Lei 6.950/81, que previa o teto de 
vinte salários mínimos.

3. Ocorre que o recorrente optou por aguardar o implemento 
do lapso temporal necessário para a percepção da aposentadoria integral, 
que somente ocorreu em 1991, motivo pelo qual não há como invocar 
legislação já revogada, porquanto o benefício é regido pela lei vigente no 
momento em que implementados os requisitos para sua concessão, no caso, 
a Lei 7.787/89.

4. Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1139214/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 03/11/2009)

Ademais, esta Corte Superior tem entendido que é vedada a adoção de regime 

híbrido, com a aplicação da Lei vigente à época do implemento das condições para a concessão 

do benefício, no que diz respeito ao limite do salário-de-contribuição (Lei 6.950/81) e da aplicação 

do artigo 144 da Lei 8.213/91 no tocante ao critério de atualização dos salários-de-contribuição. 

Neste sentido, seguem os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. TETO DE 20 SALÁRIOS MÍNIMOS. RECÁLCULO DA RMI 
NOS TERMOS DO ARTIGO 144 DA LEI N.º 8.213/1991. 
IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO MOMENTO DO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. ATUALIZAÇÃO DOS BENEFÍCIOS 
E CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES PAGOS EM ATRASO. EDIÇÃO 
DA LEI Nº 11.430/2006. APLICAÇÃO DO INPC.

1. O entendimento firmado nesta Corte é no sentido de que o 
cálculo da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários obedece às 
regras contidas no diploma legal vigente ao tempo em que preenchidos os 
requisitos para a concessão do benefício, ainda que algumas contribuições 
tenham sido vertidas na vigência de outro diploma legal. Dessa forma, não 
se cogita de aplicação do disposto no artigo 144 da Lei n.º 8.213/1991.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 966.255/SC, Rel. Min. HAROLDO 

RODRIGUES, SEXTA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 27/09/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE QUANDO DO IMPLEMENTO 
DAS CONDIÇÕES DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. COMPATIBILIDADE 
DA LEI 6.950/81, COM O DISPOSTO DO ART. 144 DA LEI 8.213/91. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO C. STJ E DO C. STF.

I - É firme o entendimento do e. Superior Tribunal de Justiça 
de que, preenchidos os requisitos para a aposentadoria, antes do advento 
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da Lei nº 7.787/89, deve prevalecer no seu cálculo o teto de 20 (vinte) 
salários mínimos, previsto na Lei nº 6.950/81.

II - O direito à aplicação dos termos da Lei nº 6.950/81, no 
que se refere ao teto dos benefícios previdenciários, não se compatibiliza 
com a regra do art. 144 da Lei nº 8.213/91, que não pode ser cindido, com 
aplicação somente de seus aspectos positivos aos segurados, por configurar 
sistema híbrido de normas previdenciárias.

Precedentes do e. Superior Tribunal de Justiça e do c. 
Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 966.203/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2010, DJe 01/03/2010)

"PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. RECÁLCULO DA 
RENDA MENSAL INICIAL. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO MOMENTO 
DO IMPLEMENTO DAS CONDIÇÕES PARA A CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO TANTO NO QUE DIZ RESPEITO AO LIMITE QUANTO À 
ATUALIZAÇÃO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.

1. Não é possível garantir ao segurado o regime misto que 
pretende, com a aplicação da Lei vigente à época do implemento das 
condições para a concessão do benefício, no que diz respeito ao limite do 
salário-de-contribuição (Lei 6.950/81), e da aplicação do art. 144 da Lei 
8.213/91, quanto ao critério de atualização dos salários-de-contribuição.

2. Nesse caso ou se assegura a concessão do benefício com 
base na legislação anterior (CLPS), inclusive com a aplicação da Lei 
6.951/81, que determina a limitação do salário-de-contribuição em 20 
salários mínimos; ou se garante o benefício com base nas regras da Lei 
8.213/91, editada quando em vigor a limitação do teto a 10 salários mínimos 
(Lei 7.787/89).

3. Dessa forma, irretocável o acórdão recorrido que 
determinou o recálculo da renda mensal inicial do benefício 
considerando-se os salários-de-contribuição com base no teto de 20 
salários mínimos, mas atualizados também pelas regras então vigentes.

4. Recurso Especial desprovido."
(REsp 1055247/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2008, DJe 24/11/2008)

Desta forma, não havendo razão alguma para a alteração do julgado, a decisão 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0192995-3 REsp 1.217.637 / SC

Número Origem: 200972050022761

EM MESA JULGADO: 17/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : SELIA GRUHLKE
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SELIA GRUHLKE
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Adilson Vieira 

Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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